Ata da Plenária Extraordinária nº. 315 do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS, realizada em 15 de janeiro de 2013.

Às nove horas e trinta minutos do dia quinze de janeiro de dois mil e treze, deu-se início à Plenária extraordinária do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS, no auditório da SJDH anexo II, a Rua Miguel Teixeira, 86, nesta Capital, coordenada por Márcia Herbertz, estando presentes os Conselheiros: Marilene da Silva (ACM),  Zilma Martins Chaves (Pastoral da Criança do RS), Andréia Cesar Delgado (ACPM – Federação das Associações e Círculos de Pais e Mestres do RS), Suzana Rauter (PGE – Procuradoria Geral do Estado), João Pilotti (IPSDP – Institutos Pobres Servos da Divina Providência), Maria Verônica Dariva (ACBERGS), Adalberto Lima e Jairton Pescador (Policia Civil - DECA), José Paulo Fernandes (Federação das APAES do RS), Selita Maria Dalmas (Sociedade Sulina Divina Providência), Marta Nilene Alves (FASE/RS), Claudia Camargo Barros (Defensoria Pública), Anelise Silene de Souza Melo (FPE), Márcia Herbertz (Secretaria de Justiça e Direitos Humanos). A presidente Márcia iniciou a plenária, colocando o tema principal que é a apresentação das propostas de alteração na Lei nº9831 de 19/02/93. Agradeceu a presença dos presentes, e justificou a sua ausência na plenária do mês de dezembro. Foi apresentada a pauta, com a proposta de acréscimo do ofício da FASE, que solicita a prorrogação da entrega do PEMSEIS. Incluído na pauta, os Conselheiros tiveram oportunidade de colocar sua posição sobre o requerido. O assunto foi deferido, estendendo o prazo até o dia 28/03/2013. Márcia solicitou à comissão de Legislação e Normas, para que apresentassem a proposta. A comissão apresentou a seguinte proposta de alteração da 9831, de 19/2/1993: Projeto de alteração da Lei  - Art. 1º - O CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CEDICA, instituído pelo parágrafo 2º do art. 260 da constituição do Estado, é órgão público, normativo, deliberativo, formulador e controlador das políticas e das ações estaduais voltadas para a infância e a juventude e gestor do Fundo. Art. 2º Compete ao CEDICA: I – formular, deliberar e monitorar a política estadual de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, bem como exercer o controle social das ações de execução definindo prioridades, editando normas gerais, observadas as linhas de ação e as diretrizes estabelecidas nos arts. 87 e 88 do Estatuto da Criança e do Adolescente; II – acompanhar a elaboração da proposta orçamentária do Estado, avaliando-a e propondo as modificações necessárias à consecução da política formulada, no tocante à sua área de atuação; III – propor a elaboração e a reforma da legislação estadual pertinente à área da infância e da adolescência;
IV – propor, deliberar e acompanhar o reordenamento institucional, fomentando ações de garantia da proteção integral sempre que se fizerem necessárias modificações nas estruturas públicas e privadas destinadas ao atendimento dos direitos da criança e do V – apoiar os órgãos governamentais e as entidades não governamentais, objetivando a efetivação das normas, princípios e diretrizes estabelecidas no Estatuto da Criança e do Adolescente. VI - atuar como instância de apoio e assessoramento, fortalecendo os Conselhos Municipais dos Direitos. Da Criança e do Adolescente para efetivação das políticas publicas nos Municípios; VII – manter intercâmbios e convênios com instituições públicas e privadas de âmbito nacional e/ou internacional, visando à difusão, promoção e defesa dos direitos da criança e do adolescente; VIII– promover e apoiar a realização de campanhas, eventos, estudos e pesquisas relativas aos direitos da criança e do adolescente; IX – estimular e apoiar a formação continuada dos atores do sistema de garantia de direitos. X – Promover ações como convênios que possibilitem acesso aos bancos de dados relativos à criança e ao adolescente visando o mapeamento do estado. XI - fomentar a criação e manutenção de banco de dados sobre demanda e serviços existentes para o atendimento da criança e do adolescente no âmbito municipal; XI – gerir o Fundo Estadual da Criança e do Adolescente, fixando critérios para a captação de recursos e aplicação dos mesmos; XII - elaborar e aprovar o seu Regimento Interno, por voto de, no mínimo, dois terços dos seus membros. Sugerir os procedimentos para a eleição das entidades não governamentais ao CEDICA. XIII – previstas nesta Lei, através do Fórum Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente do Estado. Art. 3º - O CEDICA compor-se-á de vinte e quatro membros efetivos e seus respectivos suplentes que indicados, representarão, paritariamente, os órgãos públicos e entidades da sociedade civil organizada no âmbito estadual. Parágrafo 1º - Comporão o Conselho os seguintes órgãos e entidades governamentais: I – Secretaria de Justiça e Direitos Humanos; II- Secretaria do Trabalho e Assistência Social; III – Fundação de Atendimento Sócio-Educativo - FASE; IV – Secretaria da Educação; V – Secretaria da Saúde; VI – Procuradoria Geral do Estado; VII – Defensoria Pública do Estado; VIII– Polícia Civil; IX – Brigada Militar; X – Fundação de Proteção Especial – FPE; XI – Fundação de Articulação e Desenvolvimento de Política Pública para Portadores de Deficiência e Altas Habilidades – FADERS; XII – Secretaria da Cultura. ART. 4ª - Parágrafo único – O Vice-Presidente substituirá o Presidente em suas ausências e impedimentos, no impedimento de ambos convocar-se-á membros da comissão dos gestores. Art. 5º - Cumpre à Secretaria a qual o Conselho esteja vinculado providenciar a alocação dos recursos humanos e materiais, inclusive financeiros, necessários ao funcionamento do CEDICA. Art. 7ª... Parágrafo único – São ressarcidas pelo Estado: Despesas dos Conselheiros Titulares ou suplentes residentes em outros municípios para assegurar a participação sempre que convocados pelo Conselho; II. Despesas de representação em outros Estados e Municípios. Art. 9º - O Poder Executivo criará e manterá o Fundo Estadual para a Criança e o Adolescente, previsto no art. 88, inciso IV, do Estatuto da Criança e do Adolescente.  Parágrafo único – O CEDICA é o gestor do Fundo, sendo que a forma de captação e aplicação dos recursos fica vinculada as deliberações deste Conselho. Art. 10 – O CEDICA, através de seus membros, poderá deliberar acerca da criação de comissões ou grupos provisórios de trabalho, com objetivo de subsidiar as ações relevantes para a formulação da política publica para a defesa dos direitos da criança e do adolescente. Não havendo nada mais a tratar, foi encerrada a sessão plenária pela presidente e para constar, eu Fernanda Marques, secretariando, lavrei a presente Ata que subscrevo juntamente com a presidente.   

                  Fernanda Marques 
        
                             Márcia Herbertz
         Secretária Executiva do CEDICA                          Presidente do CEDICA
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